
REPÚBLICA FEDERAÍIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura MuniciPal de ltaituba

O Coordenodor Municipol de Ploneiomento encominhou oo

DeportomentodeComproseLicitoçôodoPrefei,turoMunicipoldeltoitubo/PA_

DlCoM,justificotivodoSecretórioMunicipoldelnfroestruturoepedidode
pronogoçõo de prozo do Controto n" 20180291 reolizodo pelo Conkotodo TDL

SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA - EPP, referenle à Conconêncio PÚblico n"

003/2018

O Controtonte informo que precisoró prorogor o respeclivo conlrolo

pelo prozo de l80 (cento e oilento) dios. em funçÕo dos rozôes opresentodos no

justificoiivo.

Ressolte, primeiromenle, que nõo cobe o este Procurodor o onolise

do mérilo odminislrotivo (conveniêncio, oportunidode de suo reolizoçõo)' conduto

que recoi sobre o pessoo do Administrodor PÚbllco - o que jó foi externodo com o

Autorizoçõo poro Aditivo, cobendo tôo somente o onólise dos ospectos jurídicos-

formois do instrumento controluol que viso implemenlor'

No que concerne à pronogoçÕo do prozo de vigêncio do conkoto'

verifico-se que o possibilidode do solicitoçõo oro formulodo se enconl

consubsÍonciodonoort.5T,§l",ll,e§2odoLein"8óóólg3queossimdelermino: b')

PARECER JURíDICO/ PMUDTCOM/ 2020

20 8N 003UCAú BPÊR IANCNo oc RC

CONTRAIO N': 20180291

OBJEIO: Controtoçõo de serviços especro
execuçôo de obros de povimentoçõo de vio

lizodos em engenhorio civil Poro
s urbonos em revestimenlo osfóltico

no Municíp io de ltoitubo-PA.
Pedido de Aditivo de Prozo.ASSUNTO:

PE PTL DRT U ESooC sNEOSDT SL RV ÇE ÇCONTRATADA:
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Art.57 4 duroçÕo dos controios regidos por esio

Lei ficoró

crédiios

relotivos:

(...)

§2.'
jusUÍi

pelo

odsÍrito o vigêncio dos respeclivos

oÍçomentorios, exceto quonio oos

(...)

§1." Os prozos de início de elopos de execuçÕo'

de conclusoo e de entrego odmitem

prorrogoçÕo, montidos os demois clóusulos do

controlo e ossegurodo o monulenÇoo de seu

equilíbrlo econÔmicojinonceiro' desde que

ocorro olgum dos seguintes motivos' devidomente

(...)

tt - srperueniêncio de foto excepcionol ou

imprevisível, estÍonho o vontode dos portes' que

oltere Íundomentolmente os condiçÕes de

execuçõo do controto;

ouluodos em Processo:

Todo prorrÔgoçÕo de prozÔ deveró ser

codo por escrito e previomente oulorizodo

ouioridode compelenle poro celebror o

conlroto

Anolisondo o Procedimento reolizodo, veriÍico-se que o requerimenlo

formulodo se resiringe o prorogoçoo de prozo, sem odiiomento de seu volor e o

possibilldode iurídico resto omporodo pelo lei de llcitoÇôo' pois o conlrolo em

questõo denomino-se controto por escopo, que por suo vez' é oquele cuio prozo

de execuçÔo somenie se extingue quondo o Conlrolodo entrego PoÍo o

Conlroionie o obieto controtodo' rozõo porque se entende que o tempo n

importo Poro fins de

moro do Controtodo'

encerromento dos obrigo Ções, mos openos coroclerizo
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Nôo é demois ressoltor que no ômbito do TCU, o questõo formol do

prozo de vigêncio dos conÍrotos foi suplontodo em viriude de circunstôncio

moteriois, nos seguinles processos: Acórdõo Plenório n.' 1.74O/2OO3, Decisôo

Plenório n.'73211999, Decisõo n.'606/1996 e Acórdõo lo Cômoro n." 1.980/2004,

senõo vejomos:

34. Citem-se decisôes do Tribunol em que o
ques'tÕo formol do prozo de vigêncio dos

controios Íoi suplonlodo em virtude de

circunstôncios moteriois: IC 925.2141199í.l -

Decisôo 7321 1999 - Plenório - Voio do Relotor,

MinistÍo Benlo Bugorin:

No enlonio, oo meu ver, inexistindo molivos poro

suo rescisôo ou onuloçôo. o extinÇÕo de controlo

pelo término de seu prozo somente se opero nos

ojustes celebrodos por tempo determinodo. nos

quois o prozo constitui elemenio essenciol e

imprescindível poro o consecuçôo ou eÍicócio do

objelo ovençodo, o que nÕo é o coso do conlrolo

Íirmodo pelo DER/MG, no quol o execuçõo do

obro é o seu objelivo principol. Desso formo, nÕo

hovendo molivos poro o cessoçoo prévio do

ojusle, o exlinçôo do controto firmodo com o

DER/MG operor-se-io openos com o conclusÕo de

seu objeto e

que oindo nô

lo Cômoro).

recebimento pelo Adminisfro

o ocorreu. (AcórdÕo n." I .980/
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Sendoossim,nôohómotivosporooexlinçôodoConkoto,quenõo

se opero em decurso do prozo' mos openos com o reolizoçõo do obieio e o

recebimento pelo Administroçõo Municipol'

Desso formo' os controtos que se extinguem pelo conclusõo de seu

objeto, o vencimento do prozo nôo provoco' por si só' o extinçõo outomótico do

prozo de execuçõo do controto'

De tudo exposto' esÍe Procurodor Jurídico Municipol' conclui que o

prozo dos etoPos de execuçôo, conclusõo e entrego' tornou-se insuficiente poro

que o Conlrotod o cumpro com o suo obrigoçÕo principol' hovendo interesse

público iustificodo e opós o observôncio de todos os seus requls iÍos legois Prévios é

Porecer nôo vinculonie, meromenie opinoiivo'

P o

Itoitubo, 20 de Fevereiro de 2020'

Souso
uniciPol

64

n

Ale
Procurod

OAB n

doto futuro de lB de Aoosto de 2020 '

h. \
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